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ESCLARECIMENTOS SOBRE DECISÃO DO STJ EM AÇÕES DAS CONTAS VINCULADAS AO PASEP
Diante da impactante decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em setembro de 2023, que abordou o Tema Repetitivo 1150 sobre a responsabilidade do Banco do Brasil nas ações revisionais do PASEP, o Departamento Jurídico agora avalia a viabilidade de uma ação para ressarcimento das falhas identificadas nos pagamentos do referido programa.
1 – PRINCIPAIS PONTOS DA DECISÃO DO STJ
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) deliberou sobre o Tema Repetitivo 1150, que se debruçou sobre a responsabilidade do Banco do Brasil nas ações revisionais do PASEP. Essa decisão representa uma significativa oportunidade para os servidores públicos que ingressaram no serviço público antes de 1988 discutirem seus direitos relacionados ao programa.

Além de estabelecer a responsabilidade do Banco do Brasil, o STJ também definiu as diretrizes quanto ao prazo prescricional e o momento exato de seu início. Dessa forma, a decisão não apenas aborda a responsabilidade da instituição bancária, mas também lança luz sobre aspectos fundamentais que norteiam a temporalidade das reivindicações, proporcionando clareza e orientação para os servidores que buscam fazer valer seus direitos no contexto do PASEP.

Essa decisão foi proferida em razão de o STJ reconhecer que o Banco do Brasil é a entidade responsável por eventuais falhas na prestação de serviço relacionadas ao PASEP e deve responder junto com a União que também deve figurar no polo passivo da ação. Isso significa que o Banco do Brasil tem legitimidade passiva para figurar no polo passivo de toda demanda em que se discute:
· Eventual falha na prestação do serviço quanto à conta vinculada ao PASEP;

· Saques indevidos e desfalques;

· Ausência de aplicação dos rendimentos conforme estabelecido pelo Conselho Diretor do programa. 

A Decisão do STJ não garante direito a todos os servidores. Somente reafirmou ser o Banco do Brasil a parte legítima para responder por eventuais saques indevidos ou aplicação incorreta das regras de correção e remuneração das contas. 
2 – PRAZO PRESCRICIONAL:
O STJ ampliou o prazo prescricional para solicitar ressarcimento pelos danos nas contas individuais do PASEP. Estabeleceu um período de 10 anos a partir da ciência do dano, utilizando a data da solicitação do extrato como marco inicial. Essa definição temporal oferece uma orientação clara para os servidores buscarem reparação, delimitando o período para ajuizamento de ações. 
3 – PRINCIPAIS PONTOS: 
Todos aqueles que entraram no serviço público até 04/10/1988 e que tomaram ciência, nos últimos 10 anos, dos desfalques realizados na conta do PASEP têm direito à revisão.
Aqueles que possuem saldo no PASEP têm a prerrogativa de efetuar saques a qualquer momento, por meio do Banco do Brasil. Importante notar que os saldos remanescentes estão sujeitos a correções e remunerações; 

Não se trata de uma ação ganha, é preciso, primeiramente identificar eventuais incorreções ou saques indevidos nas contas. 
4 – PROVAS E DOCUMENTOS IMPORTANTES:

A obtenção da prova é essencial, ou seja, é necessário demonstrar saques indevidos ou incorreções nos critérios de correção e remuneração. Para atestar esse direito, torna-se imprescindível realizar uma perícia contábil, garantindo a sustentação da reivindicação. Caso contrário, há o risco de intentar uma demanda inviável, ficando sujeito ao ônus da sucumbência, o qual envolve custas e honorários advocatícios da parte contrária.

4.1 – PASSO-A-PASSO PARA SOLICITAR OS EXTRATOS:

O primeiro passo é se dirigir a uma agência do Banco do Brasil e pedir os extratos atualizados referentes aos valores depositados a título de PASEP (estes são entregues na hora).

O segundo passo é solicitar também no Banco do Brasil as microfilmagem do período entre 01/07/1971 à 04/10/1988 (PARA ACESSAR O MODELO DE REQUERIMENTO CLIQUE AQUI).  

O prazo para entrega dos extratos, após, o protocolo do requerimento no Banco do Brasil é de até 90 dias.

4.2 – SERVIDORES APOSENTADOS DEVERÃO ENTREGAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

· Extrato da conta Pasep com o pagamento do período de 1988 até a data da aposentadoria;

· Extratos de PASEP em microfilmagem do período entre 01/07/1971 à 04/10/1988;

· Termo de solicitação dos extratos ou declaração de entrega da documentação, assinada por um profissional do Banco do Brasil; 

· Portaria / Decreto de aposentadoria;

· RG e CPF (Caso não esteja incluído no RG);

· Comprovante de residência atualizado.

4.3 –  PENSIONISTAS DEVERÃO ENTREGAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

· Extrato da conta Pasep com o pagamento do período de 1988 até a data da aposentadoria; 

· Extratos de PASEP em microfilmagem do período de 01/07/1971 à 04/10/1988;

· Termo de solicitação dos extratos ou declaração de entrega da documentação, assinada por um profissional do Banco do Brasil; 

· Portaria / Decreto de aposentadoria;
· RG e CPF (Caso não esteja incluído no RG);

· Comprovante de residência atualizado; 

· 3 últimos contracheques para comprovar a pensão;

· Certidão de óbito do (a) falecido (a) e certidão de casamento; 

ATENÇÃO: 
A representação de pensionistas será efetuada exclusivamente nos casos em que não houver processo de inventário e partilha em curso, além de não existirem outros herdeiros, uma vez que tais circunstâncias não estão contempladas pela atuação do Sindjustiça.

Além dos documentos mencionados, é necessário que o filiado assine uma procuração específica, um termo de ciência e um contrato no momento da entrega da documentação.

O servidor estará ciente de que só será aceita a documentação completa, e a entrega não assegura automaticamente a representação. Todos os documentos serão minuciosamente analisados para avaliar a presença de fundamentos para o início da ação.
O servidor está consciente de que, durante o andamento da ação, não poderá contratar outro advogado. Caso decida fazê-lo, deverá comunicar antecipadamente ao Sindjustiça, evitando assim litispendências, e assumirá os honorários contratuais, que só serão devidos nessas circunstâncias.

5 – CÁLCULOS E PERÍCIA CONTÁBIL  

Dada a complexidade do processo, é essencial a contratação de um contador especializado (perito contábil) para realizar os cálculos necessários. Neste contexto, o servidor assume a responsabilidade pelas despesas contábeis visando avaliar a viabilidade de ingresso da Ação.

A contratação e execução dos cálculos, entretanto, não garantem automaticamente o direito ao ingresso da Ação. O resultado da perícia será minuciosamente analisado pelo Departamento Jurídico para verificar a ocorrência efetiva de saques indevidos ou incorreções nos critérios de correção e remuneração. 

Com o objetivo de proporcionar escolhas diversificadas, serão disponibilizados orçamentos de três peritos contábeis aos filiados, permitindo que o servidor tenha a opção de contratar um perito de sua confiança, se assim desejar. Dessa forma, os servidores terão duas alternativas à disposição: 

a) Realização dos cálculos por um perito sugerido pelo Sindjustiça. Aqueles interessados devem apresentar a documentação na data estipulada e assinar um termo de compromisso. O servidor estará ciente de que é necessário efetuar o pagamento antecipado do valor referente aos cálculos, e que este pagamento não garante automaticamente a interposição da Ação. A representação ocorrerá somente se for comprovado que houve desconto indevido ou erros nos critérios de correção aplicados na época;

b) O filiado terá a opção de contratar um perito de sua confiança e deve apresentar os cálculos realizados por esse profissional. No entanto, é importante ressaltar que esses cálculos também passarão por uma análise para verificar se realmente existe o direito ao ingresso da Ação.

Em ambas as opções, a decisão final sobre o ingresso não é garantida e passará pela avaliação criteriosa do Departamento Jurídico. 

O intuito primordial dessa iniciativa é assegurar a integridade e justiça nas práticas relacionadas ao PASEP, promovendo transparência e confiança entre o Sindjustiça e filiados e principalmente, evitando possíveis ônus de sucumbência.
6 – DESPESAS 

Os filiados estarão cientes de que deverão arcar com o pagamento prévio de perito especializado. 

Em caso de ajuizamento e sentença improcedente, o ônus de sucumbência será dividido para todas as pessoas do Lote (processo). 

7 – ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 

O sindicato aceitará a documentação somente se estiver completa no momento da entrega ou envio. Isso implica que todos os documentos necessários devem ser submetidos de uma única vez.

Para facilitar a entrega da documentação, serão disponibilizadas duas opções para maior comodidade dos filiados:
7.1 – Via e-mail 
O sindicalizado, de posse de todos os extratos e documentos, deverá encaminhar toda a documentação para o e-mail: juridico@sindjustica.com com o assunto “PASEP” 

O Departamento Jurídico realizará a análise dos documentos e responderá aos e-mails enviados em um prazo de até 10 dias úteis, confirmando a adequação da documentação.
Caso não haja confirmação, orientamos que o servidor entre em contato para verificar se o e-mail foi recebido corretamente. 

Se a documentação enviada via e-mail estiver completa, o sindicalizado receberá um e-mail de confirmação, juntamente com o Termo de Ciência, a procuração e o contrato para assinatura.

7.2 – Presencialmente
A entrega presencial será realizada exclusivamente de segunda a quarta-feira na sede do Sindjustiça. Recomendamos que o servidor agende previamente seu atendimento para evitar esperas, o qual pode ser agendado através do telefone: 3224-4458 ou via WhatsApp no número (62) 9 8100-0845. Ressaltamos que somente serão aceitas as documentações que estiverem completas, sem exceções.

Lembramos que não serão aceitos documentos enviados de outras formas que não as mencionadas acima, como, por exemplo, via WhatsApp.

OBSERVAÇÕES FINAIS: 
Os servidores que se filiarem até 08/01/2024 devem providenciar a entrega da documentação até o prazo final de 31/07/2024, garantindo prioridade no processo de ajuizamento da Ação.
Para filiações realizadas após 31/07/2024 e para as entregas posteriores a essa data, será adotada a abordagem de acumulação durante um período de 6 meses, visando o ajuizamento em lote.
Caso sejam identificados nos extratos do PASEP depósitos anuais inferiores aos valores devidos, o servidor terá o direito de ingresso na ação judicial buscando a revisão e a restituição dos valores corretos.

FILIADOS, ESTEJAM ATENTOS PARA AS PRÓXIMAS PUBLICAÇÕES. ASSIM QUE O SINDICATO OBTIVER MAIS DETALHES SOBRE A AÇÃO EM ESTUDO, COMPARTILHAREMOS INFORMAÇÕES ATUALIZADAS.
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